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A PREFEITA MUNICIPAL DE PAU DOS FERROS, ESTADO DO RIO

GRANDE DO NORTE, usan<io <ie suas atribuiçoes iegais, FAZ SABER que aCàmwa Municipai de

Pau dos Ferros aprova, e Ela sanciona a seguinte Lei:

TÍTUL0 I
DrsPosrÇons cnnars

CAPÍTITLO I
DO OBJETO E DO CAMPO DE ATriAÇÃO

Art. l'. Esta Lei institui a Política lr{unicipal de Resíduos Sólidos do rnunicípio de Pau dos Ferros/RN

que estabelece as diretrizes municipais, criterios, procedimentos e a universalização do acesso aos

serviços de coleta, acondicionamento, transporte, transbordo, tratamento, destinaçâo e disposiçâo final

dos resíduos sólidos, e sutsidia a implementação e oporação de ações de melhoria dos serviços de

manejo de resíduos sólidos e de limpeza urbana, observada a Lei Federal no 12.305, de 8 de agosto de

2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS).

§1' Esta Lei tambem dis$e sobre seus princípios e objetivos, bem como as

responsabilidades dos geradores e do poder público e sobre os instrumentos econômicos aplicáveis.

§ to E.+Ê^.,,i-.i+^. À ^L.--,^-^i^.1-.+^ l -i ^. fI-;^^. ^.,;.,-1,t.;^^.,{-..I;-aitoJ l LJEU JUJWT]4J 4 VUJvrv4rWr4 sw§4 LWI 4J PWJJV6 lr§lv§ UUJglgrW§ gW Url!

público ou nrivado, responsáveis direta ou indiretamente pela geração de residuos sólidos e âs que

desenvolvam ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos.

Ài-Í.U ". rr r0iiti0a iVlUniüiÍlAi Oe KCSIOUOS SOIiOOS Se

rá executada em programas, projetos e ações, de forma integrada, planificada, em processo contínuo, e
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obedecendo às disposições contidas na presente lei e nos procedimentos administrativos dela

decorrentes. Aplicam-s€ aos resíduos sólidos o disposto nesta Lei, a legislação estadual e federal

vigente, e as normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do

Sistema Nacional de Vigilância Sanitaria (SNVS).

Parágrafo único. O Plano de Saneamento Básico, o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, o

^t s DircÍrizes Orçamentarias, os Orçarncni«rs Anuais, abrangent&r suas alteraçõesrtano rlurlanual, al

iegisiativas s-tibsequei-rtes, üs Planos, Programas e Projetos Urbanisticos, assim coillo os demais

instrumentos municipais de ciesenvoivimento cieverâo incorporar os princípios, riiretrizes e

determinações desta Lei.

CAPÍTULO II

DAS DEFINIÇOES E CLASSIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS SOLTDOS

Sf,ÇÃO I
DAS DEFINIÇÔES

Art. 3'. Para os efeitos desta Lei considerar-se-ão as mesmas definições dispostas no art. 3'da Lei

Federal no 12.305, de 2010, tambem coúecida como Politica Nacional dos Resíduos Solidos.:

I - acordo setorial: ato de natureza contrafual tirmado entre o poder público e

fabricantes. importadores, distribuidores ou cornerüiantes, tendo em vista a implaritação da

responsabilidade cornpartilhada pelo ciclo de vida do produto;

il - termo de compromisso: documento por meio do qual pessoas fisicas oujurídicas

de direito público ou privado, que sejam pequenos geradores de resíduos, assumem a obrigação se

adequarem a esta lei;

m - áxea contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular

ou irregular, de quaisqiier substâncias ou resíduos;
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IV - área órft contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela disposição não

sej am identifi cáveis ou individualizáveis;

V - área degradada: local onde há ou houve disposição inadequada de resíduos

sólidos ou rejeitos que deva ser objeto de recuperação ambientai;

VI - recuperação ambiental: conjunto de práticas e atividades que tem como objetivo

proporcionar ao ambiente o retomo às suas características naturais, envolvendo a recuperação do meio

biótico e fisic«r;

VII - aterro sanitario: tecnica de disposição final de rejeitos no solo, ambientalmente

adequada, sem causar danos ou risco à saúde pública e à segurança, minimizando os impactos

ambientais, e que utiliza os princípios de engeúaria para confiná-los no rnenor volume possível;

VtrII- ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvolvimento do

produto. a obtenção de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição

final;

IX - coleta seletiva: recolhimento diferenciado de resíduos sólidos previamente

segregados pela fonte geradora, conforme sua constituição ou composição, para a sua reutiliza$o e/ou

reciclagem;

X - incineração: é um metodo de tratamenlo que eonsiste na queima de resíduos

usando fbmos ou usinas apropnadas para esta tjnaiidade, que es§am Çorret&mente autorizarlos em

órgão ambiental competente;

XI - compostagem e biodigestão: processo de tratamento por rneio de decomposição

bioquímica da fração orgânica. biodegradável de origem animal ou vegetal, efttuada por

microrganismos em condições controladas, para obtenção de um material humificado e estabilizado,

denominado composto orgânico, em processo que pode ocorrer com â presença de oxigênio (sem a

produção «te biogás) ou sem a presença de oxigênio (onde há produção de biogás);

XII - destinação Íinal ambientalmente adequada: destinação de resíduos sólidos que

inoiui a reutiiização, a reciciagem, a oomposiagem, o tratamento e a tlisp«rsição final, bem oomo outras

fnmac rla z'lactinanÂac aÁmiti.lao nal^o Ár-âno nnmnalanfac ^Loo^ro-.1^ ^^^oo ^^o.o^i^-oio oo^o^ífi^oorvlrrrsr sv gvJlrrr4YvvJ sgrrrrtrwJ lJwrvJ vrêçvr vvrrrPvlwrrçwJ, vvJvr v4rrsv rrvalrreJ vPvrevrvtr*rJ woPwvrrr9.§

de modo a minimizar os impactos ambientais adversos e evitar danos ou riscos à saúde pública e à

segiiÍança;
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XIII- disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenadade rejeitos em

aterros sanitários, observando norrnas operacionais específicas de modo a minimizar os impactos

ambientais adversos e evitar danos ou risco à saúde pública e à segurança;

Xry - condomínios comerciais: empreendimentos imobiliários que reunem

atividades de comércio e serviços tais como centros comerciais, shopping center entre outros;

XV - condomínios residenciais: é uma edificação ou um conjunto de edificações

desiinaclo a uso habiiasionai para a morariia;

XVI - geradores de resíduos sólidos: pessoas flsicas ou jurídicas, de direito

público ou privado, que geram resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluídos o consumo.

XVII - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas. direta

ou indiretamente pelo poder público e/ou privado, nas etapas de armazenamento, coleta, transpode,

transbordo. destinação final ambientalmente adequada dos residuos sóiidos, incluindo a disposição frnal

ambientaimente adequada dos rejeitos, de acordo com a política municipal de gestão integrada de

residuos sólidos, ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos (PGRS), exigidos na forma desta

Lei;

XYIil - controle de transporte de resíduo - CTR: documento que fornece

informações sobre o gerador, a origan, a quantidade e a descrição dos resíduos, bem como sobre o

transportador e a destinação final;

XD( - gestão integrada de residuos sólidos: conjunto de ações voltadas para a

busca de soluções para os resíduos sólidos de forma a çonsiderar as dimçnsões política, econômica,

ambiental, cultural e sociai, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável;

)O( - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à

sociedade informações e participação nos processos de formulação, implementação e avaliação das

políticas púbiicas relacionadas aos resíduos sólidos;

XXI - grandes geradores: geradores comerciais e/ou prestadores de serviços,

inoluicios os eventos e simiiares, comércio itinerante eiou eventual, órgãos pu'oiicos; igrejas, oiubes,

oconnionÂac nrr nrrfroo incfif r,inÂaa ^o ^,roio ^Âraffi --io 
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como não perigosos, não sendo equiparados aos resíduos domiciliares pelo Poder Público municipal em

-^-:^ .tr^ ^^-- -.^l--..^ l^ -^-^^:^.líLr-au uç Jçu vuluillç uç gçlírvdu,
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)Oil - pequeno gerador: geradores comorciais eiou prestadores de serviços,

incluídos os eventos e similares, comércio itinerante elou eventual; órgãos públicos; igreJas, clubes,

associações ou outras instituições, os quais gerem menos de 200 L/dia de resíduos sólidos caracterizados

como não perigosos, não sendo equiparados aos resíduos domiciliares pelo Poder Público municipa! em

razão de seu volume de geração;

)OilII - logística reversa: instrumento de gestão de resíduos caraçterizado por um

conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos

sóii«ios ao setor empresariai. para reaproveitamento, em seu cicio ou em outros cicios produtivos. ou

outra d esti nacão fi nal ambientalmente adec uad a:

)OilV - materiais recicláveis: aqueles que, após submetidos a um processo de

reciclagem, são ffansformados em insumos para a fabricação de novos produtos;

)O(V - materiais reutiliáveis: aqueles que podem ser utilizados para a mesma

Íinalidade, ou outra, sem sofrer qualquer transformação;

XXVI - plano de gerenciamento de resíduos sólidos: documento elaborado pelo

geradtrr que define as ações relativas ao manejo dos residuos, que visa redaz,ir, reutilizar e reciclar

resíduos, observadas suâs caracteristicas e riscos, contemplando os aspectos referentes à geração,

segregação, acondicionamento, ailnazenamento, coleta, transporte e destinação Íinal ambientalmente

adequada" incluindo a sua disposição final, bem como as ações de proteção à saúde pública e ao meio

ambiente;

XXUI - pontos de entrega voluntária de materiais recicláveis e residuos especiais

(PEV): equipamentos públicos destinados ao recebimento de materiais recicláveis (constituídos de

plásticos, vidros, metais e papéis, devidamente separados para a coleta seletiva) e de resíduos especiais

para ençaminhamento à logística reversa, incentivando a segregação dos materiais na tbnte geradora e

sua entrega voluntiíria;

)CffIII - Ecopontos: pontos de entrega volunúria de maior porte, geralmente em

forma de construções, para materiais recicláveis, resíduos da construção civil, resíduos volumosos,

resíduos de poda e resíduos especiais;

)O(D( - receptores: pessoas jurídicas de direito privado regularmente autorizados

pelo município, operadores de empreendimentos c'rija função seja o manejo dos resíduos sólidos

domiciliares em unidades de triagem, de beneficiamento, de comercialização dos resíduos triados, de

oomposiagcm e biocligcstão, tle tlisposição final ambicnialmente aricquada dc rcjeitos, entrc outros;
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)OC( -transportador: pessoas jurídicas de direitos privado regularmente

autorizados pelo município, que realízam a coleta e o transporte dos resíduos sólidos entre as fontes

geradoras e as áreas de destinação final ambientalmente adequada;

)ClÇfl - reciclagem: processo de transformação dos resíduos solidos que envolve

a alteração de sua propriedades fisicas, fisico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em

insumos ou novos produtos, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos

competentes do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) e, no que couber, do Sistema

Nacionai cie Vigiiância Saniúria (SNVS) e rio Sistema l-rnico cie ntenção à Saniciacie agropecuária

rST IASA \.

)OOilI - rejeitos: residuos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades

de tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não

apresentem outra possibilidade que não a disposição final ambientalmente adçquada;

)OOilII - resíduos solidos: materiais, sústâncias, objetos ou bens descartados

resultantes de atividades humanas em sociedade nos estados sólido ou semissólido, bem como gÍlses

conticlos em recipientes e líquiclos cujas particularida<les tomem inviável o seu lançamentô na rede

publica de esgoto ou em corpos d'agua, ou exijam para isso soluções tecnicas ou economicamente

inviáveis em face da melhor tecnologia disponível;

)ffiIV - relatório anual de gerenciamento de resíduos sólidos: relatório técnico

contendo informações acerca das quantídades, tipologias e destinações finais dos resíduos sólidos a ser

elaborado anualmente:

)CCry - responsabilidade compaítilhada pelo ciclo de vida dos produtos:

conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e

comerciantes, dos consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo

dos residuos sólidos, para minimízar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, em como para

reduzir os impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dns

,^-^^ I r^ ^-
IJr UUUrU§,

)OCry - reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem sua

transformaçõo bioiógica, fisica ou fisico-quimica, observadas as con<iições e os pa<iroes estabeieci<ios

pelos órgãos competentes do SISNAMA e, se couber, do SNVS e do SUASA;

)OO(VI - sen'iço público de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos:

conlempia zrs aiivitiades cle varrição, oapina e potia de árvores em vias e iogrzrioums púbiicos e ouiros
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eventuais serviços pertinentes à limpeza pública urbana, bem como a coleta, transporte, transbordo,

triagern para fins de reutilização ou reciclagem, tratamento, inclusive por compostagem, e disposição

final dos resíduos domiciliares, resíduos originários de atividades comerciais, industriais e de serviços,

em quantidade e qualidade similares as dos resÍduos domésticos e resíduos originários dos serviços

pirbheos de limpeza urbana;

)OO(VII - segregação: separação de resíduo no local e momento de sua geração, de

acordo com as caracteristicas fisicas. ouímicas- biolósicas e com sua oericulosidade:

)*XViiI - recuperação energética: é um termo utilizado para designar os métodos

e processos que possibilitam recuperar parte da energia contida nos resíduos sólidos;

)OOilX - reduzir: consiste em ações que reduzarn o consumo de bens e serviços e

consequente reduçâo do desperdicio que reÍletem na minimização dos danos causados pela geração de

lixo e poluição do meio ambiente;

XL - repensar: consiste no ato de reflexão pessoal em relação às suas práticas sobre

o meio ambiente:

XLI- recusar: é um ato de não consumir um trem ou uln serviço que gerÇ um

significativo impacto ambiental, dando preferência a produtos que não agridam o meio ambiente,

)(LII - objetos volumosos: objetos volumosos fora de uso, que, pelo seu volurne,

f'crrma ou dimensões, necessitem de meios específicos para rômoção, tais como móveis;

)CIru - despejo irregular. despejo de resíduos sólidos por geradores

desconhecidos ou de dificil identificação, em locais inadequados ambientalmente ou sem tratamento,

como logradouros públicos, canteiros. praçâs, terrenos baldios e fundos de vale:

)ü"IV - Resíduos Verdes Urbanos: ss resíduos provenientes da limpeza e

manutenção das áreas públicas, jardins ou terrenos baldios privados, como dos serviços de poda, capina,

roçagem e varrição, designadamente troncos, r€rmos e tblhas;

)il,V - Resíduos da Construção Civil: são os resíduos provenientes de

construções, reformas, reparos e demolições de obras da construção civil, e os resultantes da preparação

e da escavação de terrenos, tais como, tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais,

rpcinqc nnlac finfac marlpirqc ê 
^nmhêhcqrlnc 

fnrrnc ârüâmâceâ ôAce^ talhoc nqrrimpnln ocfÁltinn.vurrr*r, vvrsr, !..r!úrr *vvur ^vrÀvr, srt çrrrsur*r bvrrv, !vr..*u, wrsrtrvv,

vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica, entre outros, comumente chamados de entulhos de obras.
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DAS CLASSIFICAÇOES

Art. 4'. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação: I - quanto à origem

l^ ^+i-,il^J^.utr auvlLldLltr.

a) Resíduos domiciliares: originários de atividades domesticas em residências

urbanas,

b) Residuos de limpeza urbana: originários da varrição, limpeza de logradouros e

vias públicas ç outros serviços de limpeza urbana, bem como resultante de poda e capina;

c) resíduos sólidos urbanos: englobados nas alíneas "a" e "b";

d) Resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados

nessas atividades, excetuados os referidos nas alineas "b", "e", "g", "h", 'J" e "1" deste inciso;

e) Resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: gerados nessas atividades

(tais como resíduos de gradeamento, escuma, lodos, entre outras da atividade de tratamento de água e

esgoto) excetuando os referidos na âlínea "Ê";

i) Residuos industriais: gerados nos processos produtivos e instalações industriais;

g) Resíduos de serviços de saúde: gerados nos serviços de saúde. conforme definido

em regulamento ou em noÍmas estabelecidas pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente -

SISNAIUA e do Sisterna Naçional de Vigilância Sanitiíria - SNVS;

h) Resíduos de construção civil: gerados nas construções, reformas, reparos e

demolições de obras de construção civil, incluindo os resultantes da preparaçáa e escavação de terrenos

para obras civis;

i) Resíduos agrossilvopastoris: gerados nas atividades agropecúrias

silviculturais, incluídos os relacionados a insunnos utilizados nessas ati',,idades;

j) Resíduos de serviços de transporte: originários de portos, aeroportos, terminais

alfandegarios, rodoviários e ferroviarios:

e
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k) Resíduos de mineração: gerados na atividade de pesquisa, lavra, extração ou

benefi ciamento de minerios,

l) Resíduos cemiteriais: gerados nos cemitérios, subdividido em humanos e úo
humanos, resultantes da ex-,.imação dos corpos e da limpeza e manutenção periódica dos cemitérios.

m) Resíduos especiais: aqueles materiais residuários sólidos cuja coleta regular não

tem o dever de recolher, em virtude de suas características próprias, tais como: origem, volume, peso e

quzuriidatle, dcvcntlo scr dcíiniclo cm regulamenio próprio.

n) Resíduos secos: aqueles podem ser reutilizados, como papel, papelão, metais (aço

e alumínio), e diferentes tipos de plásticos e vidros.

o) Resíduos úmidos: são rçsiduos de origenr orgânica, tais como alimçntos cozidos,

crus, restos de frutas, flores, folhas.

Ii - quanto à periculosidade.

a) Resíduos perigosos: aqueies que, çm razão de suas caractçristicas de

inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade,

teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam significativo risco à sairde pirblica ou à qualidade

ambiental, de acordo com ler', regulamento ou noÍma técnica;

b) Resíduo não perig«lso: aqueles não enquadrados na alinea "a" deste inciso

TÍTUL0 II

DA POLÍTICA MUNICIPÂL DE RESÍDIOS SÓLIDOS

^_L__^_UAPII ULU T

DrsPosrÇÔns çERAÇÕES
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Art. 5'- A Política Municipal de Resíduos Sólidos do Município de Pau dos Ferros/RN reúne o conjunto

de princípios, objetivos, instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Executivo Municipal,

isoladamente ou em regime de cooperação com outros Municípios da regiâo, Estado, União, ou

particulares, com vistss à gestão integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos

sólidos.

Ari. 6" - Â Pgiíiioa fuíunicipai dc Rcsítluos Sóiidos iníegra a poiíÍioa municipal cle saneamenio biisiço

e as políticas de sarreamento básico estadual e nacional.

Parágrafo único. As competências adrninistrativas sobre resíduos sólidos são aquelas deÍinidas pela

Constituição Federal de 1988, Constituição Estadual de 1989 e Lei Orgânica do Município de Pau dos

Ferros,{RN de 1990.

CAT'ÍTULO II

DOS PRINCÍPTOS E OBJETIVOS

Art. 7'. São principios da Política Municipal de Resíduos Sólidos:

I - aprcvenção e aprecaução;

II -opoluidor-pagadore oprotetor-recebedor;

iII - a participação e o controle social;

IV - a educação arnbiental;

V - a univçrsalização do acesso aos serviços públicos de limpeza urbana e manejo

de residuos sólidos;

VI - o direito da sociedade ao acesso à inforrnação;

VII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

VIII- o desenvolvimento sustentavel;

IX - a inclusão social nos serviços de limpeza urbana e de manejo dos resíduos

-ll:Á^^,sulluus,
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X - a cooperação interinstitucional entre o setor público, setor empresarial,

cooperativas e associaçõÊs de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, e os demais segmentos

da sociedade civil;

XI - o respeito à ordem de prioridade estabelec.ida nesta Lei para o gerenciamento de

resíduos sólidos: não geração, redução de geração, reutilização, reciclagem, recuperação energética e

disposição final;

Xll - a vrsão sistêmlca na gestão dos residuos soiicios, consrderancio as vanáveis

ambientais, sociais, culturais, econômicas, tecnológicas e de saúde púbiica

Art. 8'. A Política Municipal de Resíduos Sólidos tem como objetivo

I * promover a gestão integrada de resíduos sólidos, de modo a considerar as

dimensões política, econômica, ambiental, çultural e social, com controle sociai e sob a premissa do

desenvolvimento s ustentavel ;

il .' proteção da saúde pública e da qualidade dos mananciais, do solo, dc ar, da

fauna e da flora,

III - implementaÍ programas de controle de produção e circulação de resíduos

pengosos

IV - promover a recuperação ambiental da paisagem de áreas públicas que houverem

sido degradadas pela disposição inadequada de resíduos sólidos;

V - erradicar o trabalho infantil pela inclusão social aos que sobrevivem com a

comerciaiização de resíduos sólidos;

Vl ^ promover oportunidade de trabalho e renda para a população atuante na

reciclagem de resíduos sslidos domiciliares, comsrciais, agrícolas e da construção civil;

VII - implantar mecanismos de controle social dos serviços de reciclagem contratados

no Município;

VIII- coibir o descarte inadequado dos resíduos sólidos por parte da população, a

nor+ir Á^ -Á"^^^ã^ -*Lionf-l nfo-+- Á^ i-"+^l^^Âan ^ârâ Á;.^^.;^ã^ ,{-.-.íá.'^" .Ál;J^" L-* ^^*^ 'çlalJgr !rr 94 wvgw4Ysv srrurvlrsr, vrvl ls 9w rrrJl*reYvvr l/4q vr§Hv§rYgv 9w rvJrguv§ Jvrrgvr, vvrrr wvrrrv, P

implementação de uma fiscalização efetiva e monitoramento constante;
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IX - minimizar continuamente a quantidade de resíduos sólidos por meio de

programas de prevenção de geração €xcessiva, incentivo ao aproveitamento e fomento à reciclagem;

X - efetuar a coleta, transporte, transbordo, tratamento e disposição final dos

resíduos sólidos de forma ambientalmente adequada de modo a não píomover danos à saúde 'ia
população;

XI- promover a gestão integrada, compartilhada e participativa dos resíduos sólidos,

airavcs cla parceria enirc o Poder Púbiioo Esiadual, municípios, socieciatlc civil c iniciativa privatla;

Xll-promover a articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com

o setor empresarial? com vistas à cooperação técnica e Íinanceira pare a gestão integrada de resíduos

sólidos;

XIil - priorizar aquisições e contratações governamentais de

a) produtos reciclados e recicláveis;

b) bens, serviços e obras que considerem criterios compatíveis com padrões de

consumo social e ambientalmente sustentáveis.

XIV- incentivar o desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial

voltados para a melhoria dos processos produtivos e para o reaproveitamento dos resíduos sólidos,

incluídos a recuperação e o aproveitamento energético dos gases provenientes de aterros sanitários e de

iíreas de lixões em recuperação;

XV - estimular a rotulagem ambiental e o consumo sustentável.

CAPÍTULO NI

I}OS INSTRUMENTOS

Art. 90. São instrumentos da Política Municipal de Resíduos Sólidos:

I -Sistema Municipai de Resiciuos SóiicioslSIvIRS) composto por:

a) Plano Municipal de Gestâo Integrada de Resíduos Sólidos;

b) Conselho Gestor de Resíduos Sólidos;

^\ Ê..-J^ rr-.-:-:-^l l- Et--.í1..-- crít:J--.u, r'ullltu rvruruurpail uç Nçsruuus oullllu§,

d\ ôroão Amhienfal l\rÍrrnieinal
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II- Instrumentos legais e institucionais:

a) Normas constitucionais, legislação federal. estadual, municipal, resoluções e

regulamentos que dispõe sobre resíduos sólidos e proteção ambiental;

b) Legislação que dispõe sübre cüncessão de serviços públicos;

c) Conv. ênios para a regulaç.ão dos serviç.os de coleta e destinação de resíduos

sólidos;

d) Audiêncjas púiicas;

e) Planos nacionais, estaduais, intermunicipais e municipais de resíduos sólidos;

0 Acordos setonais;

g) Termrls de compronrisso

h) Selo verde

i) Cadasto dos geradores e transportadores de resíduos sólidos

III - Insfrurnentos fr nanceiros :

a) Leis orçamentárias municipais;

b) Tarifas o.u taxas e emolumentos;

c) Incentivos e beneficios fiscais e financeiros;

d) IPTU verde.

IV- A@es e práticas educativas ambientais e de capacitação em temas correlatos à gestão de resíduos

sólidos, sob responsabilidade do Municipio, voltadas, entre ouilas, a:

a) Divulgar e sensibilizaÍ a sociedade quânto à forma correta de separação e

destinação dos resíduos úlidos;

b) Promover campanhas permanentes de educação ambiental formal e não formal

abordando os 5Rs (Recusar, Repensar, Reduzir, Reutilizar e Reciclar o resíduos sólidos), incluindo

informações sobre a segregação destes resíduos, importância da reutilização e reciclagem dos materiais

e disposição adequada para a coleta, reforçando o papel transformacional de cada indir,íduo, incluindo

a redução de resÍduos por meio da compostagem domestica;
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c) Capacitação de servidores públicos, agentes comunitarios e assistentes sociais

para difundir informações sobre os resíduos sólidos;

d) Cadastro de grandes geradores de resíduos sólidos;

^\ E:^^^l:-^^x^ 
-^-i+^-^á^É+^ ^ ^^-^x^^ ^J-i-i^+-^+i.,^,.ç ) r r§r/úurz4valrr, lrrullltul aillçllrr, ç 5.1lrvuç§ (ttlililil l§l,l(lLrv(ls

§ 1" O SMRS fica definido como o conir-tnto de aqentes institr-rcionais oue- no â.mbito das resnectivas-u -'--'- -- "Q------ --- -l-'-, - --r - - "

competências, atribüçÕes, prerrogativas e funções, integram-sç, cie mocio artiçuiacio e cooperativo! para

q fnrrrrrrlanân rlac '"o!íticas, definição de estrategias e ey,ecução das ações de ccleta e destinação desv ssu y

resíduos sólidos.

§2'As ações e práticas educativas ambientais e de capacitação a que se refere o inciso IV deste artigo

poderão ser realizadas mediante convênio.

§3" Instituições públicas e privadas que promovam ações complementares às obrigatórias, em

oonsonância com os objetivos, princÍpios e diretrizes desta Lei, terão prioridade na concessão de

beneficios frscais ou financeiros, por parte dos organismos de credito e fomento ligados ao Governo

Municipal.

rÍTULo trI
DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS AO§ RESÍDUOS SÓLDOS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES pREIIMINARES

Art. 10. Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos deve ser observada a seguinte ordem de

nriorida.de: não sera.cão- reducão- reutilizacão. recicla.qem- tra.tâ.mento dos resÍdr-ros solidos e disnosicãor.-_--__.*-. -._.- o_- _.r-.-r -__*r_._, , -____-_.o__ _ _-_r__-]

final ambientalmente adequada dos reieitos.

D--Á^--f^ í^:^^ D^Á^.ã^.-. "f;l;--.l^. +^^-^l^;^. ',;.--,{^ À.^^',^-.-^ã^ ^-^.^Áfi^o.l^o'o.í.1,,^.r qr (Ér 4ru uurLv. r vuvl4v Jgl ulrrr-4ugJ LwwrrvrvÉr4§ Y rJétruv 4 rvvuPwrcYov lrrvr6v1rv4 uv§ lwJlguuJ

sólidos urbanos, desde que tenha sido comprovada sua viabilidade tecnica e ambiental e com a
i----^l^-r^^!^ l^ .^..^^-^---^ l^ ---^-i.^- l^ ^..-:^^Ê^ l^ -^^^^ tA--2^^^ ^--^-.^l^ -^l^ 

L--*..lilrPlilllriiçilu uç pluBlallra uç llruurrurilulçulu uç çulls§i1u us Eil§ss tuÃruus aPruviluu PÇru ulBilu

ambiental.
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Art. ll. Incumbe ao Município à gestão integrada dos resíduos sólidos gerados no seu território, sem

prejuízo das competências de controle e fiscalização dos órgãos federal e estadual, do Sisnama, bem

como da responsabilidade do gerador pelo gerenciamento de resíduos, consoante o estabelecido nesta

Lei.

^rt.12. 
São Diretrizes da Política Municipal de Resíduos Sólidos:

i - riiminuir á qúairiidade de tcsítiuos geradôs a pàÍIir tlo eoiitrole c fiscalização dos

processos de geração de resíduos sólidos, incentivando ainda a busca de alternativas ambientalmente

adequadas para tal;

II * garantir o direito de toda a população à equidade na prestação de serviços de

manejo de residuos sólidos e limpeza pública;

m - promover a sustentabilidade ambiental, social e econômica na gestão integrada

dos resíduos sólidos;

IV - desenvolver altemativâs para o fratamento e destino final adequado de resÍduos

sólidos para geração de energia e renda;

V - estimular a segregação de resíduos sólidos na fonte geradora, assim como, o

tratamento e a disposição Íinal de acordo com as categorias dos resíduos;

VI - criar meçanismos para promover a recuperaçâo ambiental e paisagistica de áreas

degra,Jadas pela disposição de resíduos sólidos;

VII - estimular o uso, reuso e reciclagem de resíduos, em especial, o

reaproveitamonto de resíduos inerentes da construção civil;

VIII- garantir o direito do cidadão de se informar a respeito das custos e do potencial

de degradação ambiental dos produtos e serviços ofertados pelo gerador e pelo poder público;

IX - responsabilizar civilmente o prestador de serviço, gerador de resíduos, pelos

danos ambientais causados pelo descarte inadequado dos resíduos sólidos provenientes de sua atividade,

cie acorcio com a iegisiação vigente;

X estimular a pesquisa, o desenvolvimento e a implementação de novas tócnicas

de gestão, minimização, coleta, tratamento e disposição final de resíduos sólidos.
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Art. 13. Observadas as diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento,

incumbe ao Município:

I - controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamento ambiental

-^l^ Á--À^ *..-:^:-^t.
lrçlu ul B4r, nlulllr/lp4r,

II - apoiar e priorizar as iniciativas de soluções consorciadas ou compaÍtilhadas entre

os municípios da região.

Âri. i4. O iviunicípio orgaúizará c manÍerá, «lc lorma conjunta e inÍcgracia §om a União c o Esíado. o

Sistema Nacional i. *fJr.ução sobre Meio Ambiente lSinima) e o S-irt.rnu Nacional de Informações

sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir).

Parágrafo único. Incumbe ao Município fornecer ao órgão federal responsável pela coordenação do

Sinir todas as informações necessárias sobre os resíduos sob sua esfera de competência, na forma e na

periodicidade estabelecidas em regulamento.

Art. 15. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a mesma classifrcação do disposto no art. l3

da Lei Federal n' i2.305, de 2010, a Politica Nacional dos Resíduos Stilidos.

riruro rv
DA COMPTTTXCTA E RESPONSABILIDADE

CAPÍTULO I
DA COMPETÊNCIA E DA PARTICIPAÇÃO DE ORCÃOS E AGENTES

rvrtrNrcrpArs NA ExEC[rÇÃo DA poLÍTrcA MITNICIPAL DE RESÍDUOS SÓrrDOS

Art. 16. O Município deverá organizar e prestar os serviços públicos de manejo de residuos sólidos e

l' - --?, L ,1 -l--- 1--!, - Al---l' --! --.--!- -t--irmpeza s uon§ervaçao urDan4 ou ocieSar aorgtLntzaçao, a reguiaçao, a ilscailzlLçao e a presuçao desses

canrinnc n^c fêffi^c zln art )Ll áq í-nnclitninãn Farlarql a Ãq | çi no 1? 2íl§ Ãa 1 ,la ôô^êt^ rla ?A t Arvr r rYvr, rrvJ rvrrrrvr L.urrrrr.srYsv r vsvrer v us lvr ,, tt.rvr) uv & sv *bvJav

Parágrafo único. A contratação de serviços de coleta, armÍuenamento, transporte, transbordo,

trâtamento ou destinaÇão tinal de residuos solidos. ou de drsposrção frnal de reJettos, não rsenta as
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pessoas fisicas ou juridicas referidas no art. 20 dalei 12.30512010 da responsúilidade por danos que

vierem a ser provocados pelo gerenciamento inadequado dos respectivos resíduos ou rejeitos.

Art. 17. A gestão da Política Municipal de Resíduos Sólidos e de responsabilidade compartilhada,

envolvendo, dentro de suas afibuições pertinentes à matéria, todas as secrÊtaÍias municipais.

Art. 18. Para dar fiel cumprimento à Política Municipal de Resíduos Sólidos cabe ao Município, além

<ias tletcimíhaçõ§s desü Lei- aÍeàiizàçiô das seguintes ações:

I- destinar o trâtamento ambientalmente adequado;

II- prestação de forma adequada dos serviç,os de manejo de resíduos sólidos e limpeza

e conservação;

III- executar campaúas de educação ambiental;

IV- realizar capacitação de servidores públicos e agentes comunitarios para difundir

informações sobre resíduos sólidos no Município;

V- Fiscalizar e eshbelecer multas ou outras sançôes decorrentes da falha na prestação

dos serviços de coleta e destinação final dos resíduos sólidos;

VI- Contemplar os objetivos e metas previstos nos Plano Municipal de Saneamento

Ba-sico e Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos nos contratos de prestação de serviço

celebrados após a publicação desta Lei;

MI- observ&r os conceitos, diretrizes, objetivos, instrumentos e obrigações da Lei

Federal n" 12.305, de 02 de agosto de 2010.

Art. 19. O Município poderá realizar programas conjuntos com a União, Estado, Região lv{etropolitana

e outras instituições públicas. mediante convênios de mútua cooperaÇão, gestâo associada assistência

técnica e apoio institucional, compartilhamento de unidades operacionais de destino flrnal

ambientalmente adequado, com vistas a assegurar a operação e a administração eficiente dos serviços

de coleta e destinação de resíduos sólidos.

A É ,íl Doro o oÁonr.arlo pvaorrnãn rl^o oo^ri^^o ^."L.li^^o Áa nnlaÍo a Áaofinonã^ Áo rooíár,^o oÁliÁr-tlle É-ri. i úIrt úi úl'IvqUiítló ÇÀÇçUçiiU (lUS 5çiVIVUS PUUfIÇUS irv wrwq v svrrrrrey(au LiU içsi\iütjs suiiU03,

deles se ocuparão profissionais qualiÍicados tecnicamente e legalmente habilitados.
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CAPÍTTJLO II

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E DO PODER PÚBLICO

Art. 21. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das

ações voltadas para asseguraÍ a observ'ârrcia ,iesta Política lvíunicipal de Resi,iuos Sóli,ios - PiviRS e das

dirctrizcs c dcmais determina$cs cstabelecidas nesta Lei e em scu regulamento.

§ lo. Consoante consta no inçiso XXI do aÍt. 3o, entende-se por grandes geradores: geradores çomereiajs

e./ou nresÍadnres. de sen-,icos ineluídos í)s er-/entns. e similarec comércin itinernnfe e/orr eventrral' óro{ggvr, vvrrrv^vr r v..rB*r, v. br

püblicos; igrejas, clubes, associações ou outras instituições, os quais gerem mais de 200 L/dia de

resíduos sólidos caracterizados como não perigosos, não sendo equiparados aos residuos domiciliares

pelo Poder Público municipal em razão de seu volume de geração;

§ 2'" Consideram-se serviços pÍblicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, de acordo

com a Loi Federal1144512007, as atividades de:

I - coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente

adequada dos residuos gerados pela varrição manual e mecanizada, asseio e conservação urbana, dos

residuos sólidos domiciliares, dos residuos de limpeza urbana e dos resíduos de serviço de saúde gerados

nas repartições públicas municipais de saúde;

II - de triagem, parâ fins de reutilização ou reciclagem, de tratâmento. inclusive por

compostagem, e de destinação final dos resíduos relacionados na alínea't" do inçiso I do caput do art.

3o da Lei Federal 1144512007:-

m - de varrição de logradouros públicos, de limpeza de dispositivos de drenagem de

águas pluviais, de limpeza de córregos e outros sen iços, tais como poda, oapina, raspagem e roçada, e

de outros eventuais serviços de limpeza urbana, bem como de coleta, de acondicionamento e de

destinação final ambicntalmente adequada dos rcsíduos sólidos provenientes dessas atividades.

Art 22. E dever dos comerciantes de materiais recicláveis realizar o arnazenamento destes de forma

adequada, evitando a proliferação de pragas e vetores no ambiente, sendo obrigados a ter uma

autorização de funcionamento condicionada a um parecer emitido anualmente pela Secretaria Municipal

de Meio Ambiente e oelo Sistema Municioal de Visilância Sanitária.

Parágrafo único. O empreendedor deverá garantir condições sanirárias em suas dependências

compatíveis aos usos desempenhados na região de entorno.
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Art. 23. Promotores de eventos e similares, sejam eles particulares ou públicos, que sejâm realizados

em espaços públicos ficam responsáveis por disponibilizar tâmbores para a segÍegação de resíduos

sólidos recicláveis.

Art,24, Todos os geradores de resíduos dÊyem realizâr a segregação dos resíduos na fonte geradora

confoÍTne as seguintes tipologias;

I- resíduos orgânicos, que deverão ser acondicionados, para fins de destinação final

atlcquatla,

II- recicláveis, que deverão ser acondicionados, para fins de destinação final

adequada;

III- §eitos, que deverão ser acondicionados, para fins de destinação final adequada.

Art. 25. E dever dos grandes geradores, conforme considerados nesta legislação, as suas expsnsas. o

acondicionamento, a colet4 o fansporte, tratamento e destinação e disposição frnal dos resíduos sólidos

gerados.

§ 1' A Elaboração, implementação e operacionalização integral de Plano de Gerenciamento de Residuos

Sólidos, aprovado pelo órgão municipal ou estadual cômpetente, será, independentemente das

exigências de outros órgãos federativos, imprescindível para grandes geradores.

§ 2" A disponibilização adequada para o serviço de coleta seletiva compreende a segregação e o

acondicionamento de forma diferenciada enffe os resíduos secos recicláveis, os resíduos úmidos e os

rejeitos, conlbrme regulamerúo.

Art.26. Empreendimentos que sejam geradores de resíduos de serviço de saüde, de acordo com as

definições expedidas por resoluçãs atualizade do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária frcam

obrigados a rcalizar contratação de empresas especializadas que trabalham com a destinação e

disposição Iinal ambientalmente adequada desses resíduos.

§ l" Os qeradores de R-SS deverão comorova.r Derâr'lte a nref'eitr:ra a- destina.câ.o ambientalmenteo - -- o--------- -- ----r-- -'- r-- r---------''- --------'t-

adequada dos resíduos, disponibilizando informações e documentos noressários para verificação,

incluindo relatório anual de gerenciamento de resíduos sólidos, informando quantidade, origem,

r-^.^.-^.^4^ l^^+i-^^*^ -^^-^-^.(-.^l ^-r-^ ^..&^^Ll (tLattltçltLt, uçstltr4valt , ç1rtPlçs4 rEJPUus(lvtrl, Ellllg uullus.
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§ 2" Os empreendimentos que se enquadrarem nesse artigo poderão optâr pela realização de contrato

coletivo dos serviços especializados, principalmente quando se tratar de microempreendedores

individuais.

^rt,27 
Cahe ao noder núhlica municinal atuar. suhsidiariamente. com vistas a minimizar ou cessar o

-?E-. 
'

dâno, logo que tome coúecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou à saúde pública relacionada

ao gerenciamento de resíduos sólidos.

Parágratb único. Os responsáveis peio dano ressarcrrão tntegralmente ao poder pubhco peios gastos

decorrentes das ações empreendidas na forma cio caput

Art.28. Os órgãos públicos da adrninistração municipal, estadual e federal, e demais estabelecimentos

públicos de geração de resíduos sólidos especiais que lbrern caracterizados como grandes geradores,

deverão implantar, em cada uma de suas instalações e, principalmento, nas destinadas à realização de

grandes eventos, procedimentos de coleta seletiva dos resíduos de características domiciliares gerados

em suas atividades, observando dispositivos iegais vigentes, destinando os resíduos secos recicláveis às

cooperativas e associações de catadores locais.

Parágrafo único. Os materiais recicláveis e reutiliáveis segregados e coletados serão destinados

preferencialmente às Cooperativas ou Associações de catadores existentes no Município de Pau dos

Ferros, mediante comprovação atestada pela receptora.

Art. 29. Estão .sujeitos à elaboração de Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos os geradores

descritos nos incisos I a V, do art. 20 da Lei no 12.305, dc 2010, observada a obrigatoriedade de:

I- Segregação de resíduos orgânicos gerados espeeialmente em estabelecimentos

como mercados, frutarias, restaurantes e similares;

I - Separação e destinação adequada de óleos e graxas gerados em estabelecimentos

privados;

ilI- hnplantar estrutura e equipamentos apropriados, desde que tecnicamente

necessários, para triagem e acondicionamento dos resíduos no interior de suas dependências em locais

que iaciiitem o seu armazenamento, uiagem e remoção, cie iorma a não conraminar os resí<iuos secos

.o^i^lÁ.,oi. oÍanÁanrln Àc naranfaríctiaoc Án mo+ori^l -.or áannc.it.á^ -^. la'.'mnc á^ l^-i.l^^;^ o*.,i^iÇuiuiiív§i5, ótÇiiuçriuu ús véi(ii/iÇti5lii,.Í5 uu Iriaiüi iai ii 5ül u§pusitiiuu, iius itiiiiiis uai i§Bisiaiçiíi, §iii vigor.

§ 1' Os Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) devem ser submetidos à aprovação do

órgão Çompe!ente. senelo sua exeeução perrodieamente visloriada para tins de expechção e/ou rçnçv4çãç
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da licença de operação e do alvará de funcionamento e das licenças ambientais de acordo com a Política

Nacional de Resíduos Sólidos.

§ 2'Para atendimento do inciso III deste artigo, o grande gerador poderá contratar empresa licenciada,

^^^-^-^+1. ^^^^^:^^-2r^^ )^ ^^+^Ã^-^^UUUPçI4tlv4s UU íl§Julvlêyuç§ \rt Uíltil\lult J.

§ 3' CÀ resíduos secos recicláveis segregados poderão ser coletados a criterio do gerador, pelo serviço

público de coleta seletiva, por empresa privada devidamente cadastrada/licenciada paÍaaatividade, bem

como; pclas coopcraiivas e arssociações de saiadores, clevidamente iioenoiados.

§ 4" Os resíduos secos recicláveis se$egados e coletados serâo destinados preferencialmenteàs

Cooperativas ou Associações de catadores existentes no Município de Pau dos Ferros, mediante

comprovação atestada pela receptora, exceto nos casos onde os glandes geradores realizarem o

reaproveitamento ou a venda direta dos seus resÍduos secos recicláveis.

Art.30. Os resíduos da construção civil. provenientes das construções, reformas, reparos e demolições

de obras da construção civil, incluídos os resuitantes da preparação e escava$o de terrenos para obras

civis e volumosas, deverão observar as orientações da Resolução CONAMA no 10712402, sem prejuizo

de prerrogativas futuras advindas do Conselho Gestor de Resíduos Sólidos, Conselho Municipal de

Meio funbiente e Conselho de Saneamento Básico.

Art. 31. Os resíducrs da construção civil nã.o poderão ser dispostos em aterros sanitarios destinados aos

rejeitos dos residuos domiciliares, em áreas de "bota fora", em encostas, corpos d'água, lotes vagos e

em áreas protegidas pela lei.

Art. 32. O gerenciamento dos resíduos da oonstrução civil, e de responsabilidade dos geradores,

podendo ser compartilhada com o poder pubiico apenas nos casos de geração até l(um) m3,

caracterizando, portanto, pequenos geradores para esta modalidade, sendo o serviço prestado isento de

remuneração para çsse volume.

§ 1' A remoção dos resíduos da construção civil d«rs grancies geradores grderá ser realizada por

ffânsnortâdores nrihlicos ou nrivados mediante remlrneracão Fica nreconizadô olte os trânsmrtadores'''.-r"E-'----___r""t"-"Í=t_-_-

públicos ou privados deverão se cadastrarjunto à SEMA.

A ro 
^ 

ramnnãn nrra frafa n nanrrf rafara-cp â rrm 6r^^arlimanfn,'rninn finonÁn traÁorln a ramnnãnr r rvrrrvY*v Yuv lrgg v v4lrul rwlwrv Jw 4 srl, Pavwvgrarrvrriv rrlvv, rrwsrrgv v v\ggv s rvrrrvY$v

fracionada de volume superior a l(um) m3 quando realizada para enquadramento indevido no criterio
l^ i^^-^:^ l^ +^-.^uç rsçlrvdu lJç 1..{lÀ4.
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§ 3" Fica facultado ao poder público, mediante análise de viabilidade, a remoção de volume superior a

1(um)m3, conforme pagamento da taxa.

Art. 33. Os geradores de resíduos da construção civil deverão promover a segregação dos resíduos na

origem, conforme Resolução COI{AMA 307DCA2.

Panígrafo único. Os geradores de resíduos da construção civil devem utilizar equipamentos de coleta

adequados às características dos resíduos da construção civil, respeitando a capacidade dos

cquipamcnios ç tleverão utiiizar cxolusivamenie os serviços dc remoção e iransporte dos transportadorcs

cadastrados junto ao Poder Públicrr Municipal.

Art. 34. Os receptores de residuos da construção civil devem estar devidamente licenciados junto ao

or gáo arnbiental competente mruricipal.

Art. 35. O Município, na gestão dos resíduos sólidos, deverá, alem das obrigações previstas na Lei no

12.305. de 2010:

I - Realizar a segregaçã,o de resíduos orgânicos úmidos e resíduos secos em todos

os órgãos municipais;

fi - Irnplantar e maater sistema de informpções para gestão de residuos sólidos,

contemplando em banco de dados de residuos coletados e destinados pela Prefeitura, cooperativas e

grandes geradores;

m - Fiscalizar e autuar os comerciantes de materiais recicláveis que não estejam dc

acordo corn o previsto no Art. 22 e que possÍun estar oferecendo riscos à saude pública.

tV - Ampliar gradualmente a coleta seletiva no território municipal,

V - Promover a constânte inclusão de catadores e fomentar a estruturacão de

cooperativas por catadores de materiais recicláveis de baixa renda;

VI - Fiscalizar, quando em sua competência, a destinação dos resíduos especiais e

-^.i^^^^^ ^^-^â^^ ^,- ^^+^L^I^ai,.a-+n --j-,^,{^ ^ ^-l;^^- ^^ ^^-^x^- *-^-,,i^+^^ -^ l^^,i^l^^ã^ ^- -,,i^^-.
PçrltslJ§t J $vr4\rUJ \,lll lwJla.l vltrvlllltrlltl,, Prlv(l.\.rU v 4PrlVúrr ílJ S4rlyU\lJ PrryVrSL4à ll<l lvtsrJlêYÍtU l,ltr vlstrr,

WI - Promover, direta ou indiretamente, a coleta, tratamento e destinação de Resíduos

de Serviço de Saúde GSS) gera<ios em unidacies púbiicas «ie saú«ie e monitorar o acon<iicionamenro

adequado destes resíduos;

VIII- Fiscaliz*r e aut.rar os proprietários de terrenos perticulares que não realizem a
li---^^-^ l^^ ^^--^ :.^- r- -^.:^lililptrl,a uus sçus uiluvgrs.
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Parágrafo único. Dentro do sistema de informações para a gestão de resíduos sólidos, deve ser

contemplado com um bando de dados para resíduos recicláveis coletados e destinados pelas

cooperativas e que farão parte do sistema de venda deste material.

Aú. 36. O detentor de Resíduos Verdes LTrbanos deve assegurar sua destinação frnal ambientalmente

adequada e a valorização dos resíduos, no local de origem, cumprindo as noÍTnas de segurança e

salubridade pública, ou assegurar o seu transporte nas devidas condições de segurança e efetuar a

destinação em local específico e licenciado para esta finalidade.

Parágrafo único. Ca-so o detentor dos residuos não possua os meios necessários para o cumprimento

do caput, poderá solicitar à municipalidade a remoção, quando esta possuir tal serviço, mediante

pagamento de taxa especial pela realizaçâo do serviço.

Àrt. 37. Para destinação final ambientalmente adequada dos resíduos verdes urbanos, o Município

doverá priorizar seu reaproveitamento ou transformação.

§ l'. O Município de Pau dos Ferros deverá promover a valonzação dos resíduos verdes urbanos,

destinando-os, preferencialmente, ao procssso de compostagem, ou bem como qualquer outra tócnica

inovadora que promova stra destinação ambientalmerúe adequada, conforme especifrcações e normas

técnicas.

§ 2'. Os resíduos verdes urbanos não poderão ser depositados no aterro sanitario

§ 3.'Para fins de coleta, remoção e destinação tlnal amlrientalmente adequada, serão cobrados os valores

constantes no Anexo I desta Lei.

Art.38. O proprietário ou o responsár,el legal de terreno não edificado ou não utilizado, com frente para

logradouros públicos. é obrigado a mantê-lo como estabelecido no Código de Obras e Postura do

Município.

Art. 39. No que concerne à gestão dos resíduos perigosos, serão estabelecidas por regulamento ou

resolução do Conselho Gestor de Resíduos Sólidos exigências especíhcas relativas ao plano de

gerenciamento de resíduos perigosos.

CAPÍTIILO VI

DA RESPONSABILIDADE COMPARTILIIADA
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Aú. 40. E instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a sor

implementada de forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, importadores,

li^+-il.,.il^- i^-+^^ ^^ ^^-^....:l^-^^ ^ ^^ +.ir.l^-^^ Ã^^ ^^^,:^^^ -,'.Ll:^^^ J^ l:**^-^,,-L^-^ ^\IrJrrluuluulÇs ç lvuulçrurdlttç§, u§ ryullsulilluurç§ ç u§ urul.uç§ urrs sçlvrYU§ Puullt rrs ut lrrlrPçÁa ulu4ll(l ç

dc manejo dc rcsíduos sólidos, consoante às atribuições e procedimentos previstos neste CapítuIo.

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos tem por objetivo:

I - Compatibiiizar inieresses enÍre ós â§cnics cconômicôs ó sociái§. pfócessôs de

gestão empresarial e mercadológica com os de gestão ambiental, desenvolvendo estrategias

sustentiíveis;

II - Promover o aproveitamento de resíduos sólidos. direcionando-os para a sua

cadeia produtiva ou para outras cedeias produtivas;

m - Reduzir a geração de resÍduos sólidos, o desperdício de materiais, a poluição e

os danos ambientais;

IV - lncentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e

de maior sustentabilidade;

V - Estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de prorJutos

derivados de materiais reciclados e recicláveis.

Art. 4l. Cornpete a todos os geradores de resíduos sólidos a responsabilidade pelos resíduos sólidos

gerados, compreendendo as etapas de separação, disponibilização para coletq tratamento e disposição

Íinal ambientalmente adequada.

§ l' O pequeno geracior de resíduos sólidos urbanos terá cessada a sua responsabilidade com a

disponibilizaçáo adequada de seus resíduos sólidos para a coleta seletiva.

§ 2" Somente cessará a responsabilidade do grande gerador de resíduos sólidos quando os resíduos

f^-^'a.^^*-^.,^.i+^,{^^ ^* --^Á..+^^ -^ f^*^ .l^ -^.,^^:-^,.*^- ^i^l^ ^., ^'. ^rr&^^ ^i^l^^twlvrrl rv.lPr\rvvrLê(l(,J lrrl Pr(,uutt J, llút lt lltlo \.lu trt,vt,§ tlr§ultlt §, \,llt §\JLt vt9lt t Ll rrlrt trulr\,J vlçt(r§

nrndutivosr" --'-- - -'

§ 3" Os con<iomínios prediais e horizoniais, residenciais ou comerciais, compostos exciusivamente peia

soma de pequenos geradores, conforme o art. 3" desta Lei, deverão ser adequados para a coleta seletiva,

qê rêcrtnÍrcâhiiizanrin nr-iq nniefq íntr.rns oaranfinrin a nrerrin caor.noacãn rinc resirirrns .Áiiâno na fhnfe
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geradora e acondicionando todos os residuos de cada pequeno gerador, em recipiente adequado e em

ponto específico previamente estabelecido pelo poder público, para acesso do serviço de coleta.

§ 4" A fiscalização dos preceitos estabelecidos neste artigo ficará ao encargo do órgão municipal

ambiental.

Art.42. Sem prejuízo das obngações estabelecidas no plano de gerenciamento integrado de resíduos

sólidos e com vistas a fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabricantss, os

imporiatlorss, os riistribuidores § os t:omercianics íicam obrigatlos a atlerir ao sistcma de logístioa

reversa.

Art.43. Devem ser priorizadas a fabricação de embalagens com materiais que propiciem a reutilização

ou a reciclagem.

Art.44. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos

produtos, após o uso pelo consumidor, devendo ser observadas as leis municipais próprias para cada

tipo de resíduo de forma independente do serv'iço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos

sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de:

i - Agrotóxicos, seus residuos e embalagens, assim como outros produtos cuja

embalagem, aÉs o uso, constitua resíduo perigos<t;

U -Pilhasebaterias;

Itr - PneUs;

W - Oleos lubrificantes, seus residuos e embalagens;

V - Lâmpadas fluoresçentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;

VI - Produtos elelroelelrônicos e seus componentes;

VII - Medicamentos em desuso, vencidos e suas embalagens.

^ 
r tt ^^ ^^-^---idores deverão efefuar a devolução após o uso, aos comerciantes oii distribuidores,faa t. .tJ. \_,r§ ryt ttsulll

dos nrodutn-s e das emhalaoen-§ â oue se referem os incisos I a VI I dn Â-rt 44 e de outrôs nrodutos ou*-"r.1;'--.+L

ernbalagens objeto de logística reversa.

§ i'.Iia florma do 'Cisposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos de compror''isso flirmados

entre o poder público e o setor empresarial, os sistemas previstos no caput serão estendidos a produtos
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comercializados em embalagens plásticas, metrílicas ou de vidro, e aos demais produtos e embalagens,

consid€rando, prioritariamente, o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos

resíduos gerados.

§ 2o A definicão dos nrodutos e emhalaoens a oue se refere o § lo c.onsiderara a viabilidade tecnica e

econômica da logística reversa, bem como o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio

ambiente dos residuos gerados.

§ 3" Sem prquizo de exrgêncras especÍt'icas tlxadas em lei ou reguiamento, em noÍTnas estabelecidas

pelos órgão-s do Sisnama e do SNVS, ou em acor«ios setoriais e termos de compromisso firmados entre

o poder público e o setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes

dos produtos a que se ref,erem os incisos II, III, V e YI ou dos produtos e embalagens a que se referem

os incisos i, IV e VU do caput e o § lo tomar todas as rnedidas neçessárias para assegurar a

implementação e operacionalizaçáo do sistema de logística reversa sob seu encargo, consoaÍlte o

estabelecido neste artigo, podendo, entre outras medidas:

I - Implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados;

II - Disponibilizar postos de entrega de resíduos reutiliáveis e reçicláveis.

ru - Atuar em parceria oom cooperativas ou outras lbrmas tle associação de catatlores

de materiais reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o § 1o,

lV - [nformar ao consumidor sobre a sua responsabilidade em devolver os resíduos

gerados por esses produtos.

§ 4' Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes ou aos importadores

dos produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na Íbrma do § 3o e do caput.

§ 5" Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente adequada aos produtos e às

embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito encamiúado para a disposição final

ambientalmente adequada, na forma estabelecida pelo órgão competente do Sisnama e, se houver, pelo

plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos.

§ 6' Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, por acordo

setorial ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, encaÍregar-se de atividades de

recnnrcohil irlarlp rlnc fohrinqnfpc imrrnúorlnrec rlicfrihrriÁ^rAc ê nnmerniqnfAe n^c ciclpmac rlp lnoíctino.vrlJv.rJsvr. rvrr srvrrrvs ev rvbrrlrvs

reversâ dos produtos e embalagens a que se refere este artigo, as ações do poder público serão

I^,,:,{^*^-ra raxrraa+^Á^- -^ f^*^ ^--,,i^*--+^ ^^^-,{^I^ antra nn na#an
uvvlutltullLU rurltuttvt(lLaclJ, rrct rvtlttút Plvvlotllutltv 4uutLl4u4 vrrltv clJ P(lrtv§.
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§ 7' Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de logística reversa manterão

atualizadas e disponíveis a Secretaria Municipal de Meio Ambiente € a outras autoridades informações

completas sobre arealizaçáo das ações sob sua responsabilidade.

Art- 46. Os grandes geradores são integralmente responsáveis pelos resíduos sóliders decorrentes de

suas atividades, devendo supoftar todos os ônus decorrentes da segregação, coleta, fransporte,

compostagem, reutilização e reciclagem, além da destinação final ambientalmente adequada, não

podendo, sob qualquer forma, transferi-los à coletividade.

Parágrafo único. Qualquer omissrto ou negligência quanto à correta gestlio e destinação final adequada

por parte dos grandes geradores, autoriza o Município a lançar em desfavor do responsável, a respectiva

taxa decorrente dos serviços de manejo evenfualmente prestados e diante da situação constatada, sem

prejuízo da aplicação das respectivas sanções.

CAPÍTULO VII

REMOÇÃO DE OBJEToS VOLUNTOSOS

Lrt,47. E proibido colocar nos equipamentos, vias, logradouros, e outros espaços públicos objetos

volumosos definidos no inciso XLII, do arL 3" desta lei.

§ 1' C detentor de objeto volumoso deve assegurar seu transporte nas devidas c<lndições de segurança

ate local onde haverá sua destinação ambientalmente adequada.

§ 2o Caso o detentor do objeto volumoso não possua os meios necessários para o cumprimento do

parágratb anterior, poderá solicitar à rnunicipalidade a remoção, quando esta possuir tal serviço,

mediante pagamento de taxa.

§ 3'Para fins de coleta remoção e destinação final ambientalmente adequada, serão cobrados valores a

serem explicitados no anexo II, sem pre.yuízo de uma análise individualizada de cada situação, que

observe os seguintes parâmetros: <iistância de iocomoção, <iemanda <ie mão de obra, volume ou peso e

^^-Á;^ã^ 
G-^-^^;.^ zln *an,.a+aa+avurruryru rlrrcrlvvll c \lv rryLluvrvrrrv.

Art.48. Os objetos volumosos não poderão ser depositados no aterro sanitario
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CAPhTTLO YIII

DA PRESTAÇÃO DE SER\,IÇO PUBLICO DE, COLETA SELETTVA

Art. 49. O serviço público de coleta seletiva de resíduos recicláveis será operacionalizado pelo Poder

Público municipal de forma direta ou terceirizada, e os resíduos secos recicláveis serão

disponibilizados, prefcrcnciaknentg aos segmentos organizados de catadores para triagem,

olassiiicação, beneficiamento e comercializw;áo, com o apoio do órgfu municipai de presiação de

serviços urbanos, considerando os seguintes principios:

I - Priorizaçío das ações geradoras de ocupação e renda;

II - Compromisso com ações alteradoras do comportamento dos munícips perante

os resíduos que geram;

m - lncentivo à solidariedade dos munícipes e suâs instituições sociais com a ação

de cooperativas ou associações de coleta seletiva;

IV - Recoúecimento das cooperativas e associações autogestionárias como agentes

ambientais da limpeza urbana;

V - Desçnvolvimeilô de ações de inclusão ê ápoio Social para a população menos

favorecida que possa ser integrada ao progrÍlma, constituindo a çadeia produtiva da reciclagem.

§EÇÃO i
DAS OBRTGAÇÔES DO§ GERADORES

Art. 50. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal de gestão integrada

de resíduos sólidos ou peio Plano Municipal de Coleta Sçletiva na aplicação do art. 33 da Lei

l23A5DAl0 (Política Nacional de Residuos Sólidos), os consumidores são obrigados a:

I - Acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos

gerados de acordo com as tipologias de recicláveis, orgânicos e rejeitos;

II - Disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis

para coleta ou devolução.

D^-í^-^f^ -'--:^^ 
^^ -^i,I..^^ ^..<,1:J^^ l-,^- ^^- l.i^-^^+ ^ ^^l^+^ l^ -^*^ -^ l:^l'arax,raru uurçu. \-rs lEsrttuus st lrurrs ut vç!il Jtrl Llr§lÀr§r,us lr.rra al rJurçlúl uu lrulr.tl 4 lJrrita lru uia

respectivo.
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Art. 51. O poder público municipal pode instituir incentivos econômicos âos consumidores que

participam do sistema de coleta seletiva referido no caput, na forma de lei municipal.

Art. 52. E proibido o despejo irregular, conforme definição do inciso )OIII do artigo 3o desta lei, de

todo e quaiquer tipo de resíriuos sólidos, devendo o geracior promover sua aciequada segregação na fonte

e acondicionamento.

Art. 53. O pequeno gerador poderá dispor seus resíduos nos PEV's ou ecopontos disponibilizados pelo

Foticr Fúbiico ou privado, e cm conjunto, manterem esscs iooais organizatlos.

sEÇÃo rI

DAS OBRTGAÇÔES DO PODER PÚBLTCO lUtrNrCrpAL

Art. 54 E de responsabilidade da administração municipal a implantação e rnanutenção de uma rede

de Pontos de Entrega Voluntária - PEV's, ern número e localização adequados ao atendimento no

municipio, considerando o estúelecido nas metas do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos

ou Plano Intermunicipal de Residuos Sólidos da Regionalização do Alto Oeste ou no Plano Municipal

de Coleta Seletiva.

§ l" A rede de pontos de entrega voluntária (PEV) e os ecopontos necessários ao serviço de coleta

seletiva deverão obedecer à legislação ambiental, à de uso, ocupação e urbanização do solo, além das

normas e recomendações tecnicas pertinentes, podendo ser estabelecida pela administração municipal

em áreas e instalações.

i - Públicas:

II - Cedidas por terceiros;

m - I-ocadas entre os irnóveis disponíveis no município.

IArt. 55. As ações cias co«rperativas ou associações de coleta seietiva serão apoiacias peio conjunto dos

Árrtânc Áq aÁminicfranãn nrihl'ina mrrnininal maÁianta a innlrtcãn áno nafaánrac i^f^*oio nãnvr6svJ gq qgrrrlrrrrir4Ygv IJu9rrv4 rrrsrrrwrlJ4r, rlrvgrglltw s rlrvruosv vvJ vqsuvrv§ rrrrvrrrr4rJ rr4v

organizados nos grupos de informação ambiental e nos trabalhos de educação ambiental desenvolvidos.

§ i. A administraÇão municipai estaireiecerá mecanismo5 <ie cariastramento cias atividacies rie cataÇão

autônoma;
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§ 2" A administração municipal deverá fomentar a organização dos catadores autônomos em

cooperativas ou associações.

§ 3." A cooperativa ou associação de catadores de materiais recicláveis buscará sua independência e

autonomia, de açordo com os princípios da autogestão.

Art.56. É responsabilidade da administração
.l -- t.' - I '.'.1ue DrauÇas nao aolTlllroas 0t)m():

municipal o desenvolvimento de ações inibidoras

I - Armazenemento de resíduos em domicílios, com flrnalidade comercial, que

causem qualquer tipo de poluiçâo, prejuízo à saúde ambiental ou que propiciem a multiplicação de

vetores ou outros animais nocivos à saúde humana;

II - Descarte de residuos em vias públicas, espaços públicos ou privados na iirea

urbana ou rural qrre possam çausar, direta ou indiretamente, danos a saÍrde púbiica e ao meio ambiente;

sEÇÃo m
DAS OBRIGAÇOf,S DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS

Art.57. Quando os serviços de coleta seletiva e remoção dos resíduos solidos dos pequenos geradores

fbr realizado de forma terceirizada, a prestadora de serviços deverá fornecer ao Município todos os

dados e informações necessárias relativas ao desempenho do serviço prestado. nos termos daleiFederal

no 11.44512007 e demais norÍnas legais e contratuais cabíveis.

§ 1,'A empresa prestadora de serviço de coleta seletiva de resíduos sólidos urbanos deverá elaborar e

distribuir um manual de prestação de serviço e atendimento ao usúrio, com aprovação do Município.

§ 2." O Município de Pau dos Ferros deverá fiscalizar arealizaçáo efetiva da prestação dos serviços de

manejo de resíciuos sóii«i«rs reaiiza<ios por terceirização, para que seja realizado nos pacirões técnioos

oáo^rroÁ^" a acfalralaniÁnc ^olo lo-iolonã^ cam ^r^rr^^ar -io^^o ^,, Âo-^o À o^í.Áo ^r',Lli^o o^ 
-oi^.rgwYB$gvr v vrruuwrvvrvvr Pvr* rvÕrrrsY4v, Jwrrr l/rv v uwsl r rrvvr vu wlruJ ú rsuvv Puurrv4, sv rrrwrv

ambiente e ao bem estar da população, de forma a garantir a universalidade, equidade e integralidade

dos serviços públicos de manejo de resíduos sólidos.

L 4 EO 'l-^J-- ^^ +-^-^-^*^l--^^ -l^ -^^.í1.,^^ ^!.1:)-- l-.,--i^ ^- ^-l^-+--- i..-+^ -^ À Í-.-:-.í-:^ l^ D^...tr,rt. J(,. r.uLlus us traxrrspurtiluur§s u§ rçsruuus surruus uçvçraru 5ç uauar.Suar _luutu iru lvrurlrvtpru uç rilu

dos Ferros.
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§ 1." O cadastramento deverá ser realizado por ocasião da liberação do primeiro alvaráde funcionamento

da atividade, por meio do preenchimento de formulário póprio, devendo ser atualizado na renovação

do alvará, ou sempre que houver alterações nos dados do cadastro.

§ 2=o Os transnortadores deverão fornecer informacões ao Poder Publico Municinal. semnre fluêô-.--1"-

determinado, acerca dos geradores atendidos, quantidades coletadas e sua destinação.

Art. 59. Os receptores de residuos sólidos devem estar devidamente licenciados junto ao órgão

zunbientai compciente c regularmcnte cadasirados no lvÍunicípio.

Parágrafo único. Os receptores de resíduos sólidos deverão informar ao órgão municipal competente

os montantes de cada tipologia de resíduos recebidos, conjuntamente com a identificação de cada

gerador.

Art.60. São de responsabilidade da terceirizada a manutenção dos locais de trabalho permanentemente

limpos e a manutençâo de registros e comprovantes de Controle de Transporte de Resíduos (CTR), com

informações do transporte, do gerador, da quantidade e destinação correta dos resíduos sob sua

responsabilidade.

CAPÍTULO D(

DO PL,ANO MUNICIPAL DE GESTÃO NTE,CRADA DE RESÍDUOS
SOLIDOS

Art. 61. O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos-PIvIGIRS é o instrurnento de

implementação da Política Municipal de Residuos Sólidos e visa a integrar e orientar as ações dos

agentes públicos e privados na adoção de medidas indispensáveis à promoção da universalização dos

serviços de coleta e destinação de resíduos sólidos e garantia de salubridade ambiental, devendo ser

contemplada a periodicidade de sr.n reyisão, obsçrvado o período máximo de 05 (cinco) anos, tendo

como conteúdo mínimo o estabelecido no artigo 19, da Lei federal n' 12.305/2010.

Art.62. O sistema- de gestão integrada de resídr-ros solidos engloba-, no todo ou em pa.rtes, as fases e

atividades abaixo indicadas:

I - produção ou geração;

rr ^^^-l:^:^-lr - 4rvurl\llrvluudlilçllLt l

TIT - coleta seletive'
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iV - transporte;

V - triagem e tratameÍúo:

VI - valorizaçáo;

\TI - destinaçãü final adeqriada, compostagem, reciclagem e utilizaÇão das melhores

tecnologias disponíveis;

VIll - Conservacão e manrrfencão dos eouinamenÍos e das infraestnthrras''-'t-'_ _ ___t' ' --_ --l-'_r

[X - atividades de caráter administrativo, tinanceiro e de tiscalização.

Art. 63. O processo de elaboração e revisão do Plano Municipal de Gestão Integrada de Residuos

Sólidos fundamenta-se na divulgação em conjunto com os estudos que o embasam, o recebimento de

sugestões e críticas por meio de consulta ou audiência pública e análise e opinião do órgão colegrado.

Parágrafo único. A divulgaçâo das propostâs do Plano Municipal de Gestâo Integrada de Resíduos

Sólidos e dos estudos deve ser ampla, por meio da disponibílizaçáo integral de seu teor a todos os

interessados.

Art.64. Cabe aos órgãos municipais, no âmbito de suas competências:

I - hscalizar as atividades disciplinadas por esta Lei;

II - orientar os geradores de resíduos sólidos quanto aos procedimentos de

recoihimento e disposição de residuos;

III '- divulgar listagem de transporüadorçs e receptores cadastrados;

lV monitorar e inibir a formação de locais de despejo inegular de residuos sólidos;

V - implantaf uin progfama de informação artrbiental específicô para a gestão

integrada dos resíduos sólidos.

CAPÍTULO X

DO PLANO DE GERENCIAI\fiNTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Art. ó5. 0 plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo:

Prefeitura Municipal de Pau dos Fenos - CNPJ: 08.i,48.42/,./0001-76 i AV. Getilio ílargas, ;,323 - Centro



Prefeituro de

trÂlr rlcts FtrDDcls-
-------r--L-a--

Gabinete Co Prefeitc

I - descrição do empreendimento ou atividade;

II - diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, o

volume e a caracterização dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionados;

III - observ'adas as nüÍmas estabelecidas pelos úrgãos do Sisnama, do SNVS e do

Suasa e, se hotwer, o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos:

a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos sólidos;

h) <iefiniçâo dos proceriimentos operacionais rçiativos às etapas do gerenciamenter de

resíduos solidos sob responsabilidade do gerador;

IV - identificação das soluções consorciadas ou compârtilhadas com oufros geradores;

V - ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento

incorreto ou acidentes;

VI - metas e procedimentos relacionados à minimizaçào da geraçâo de residuos

sólidos e, observadas as noÍrnas estabelecidas pelos órgãos do Sisnamâ, do SNVS e do Suasa, à

reutilização e reciclagem,

VII - se coúer, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida

dos produtos;

VIU - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aes resíduos sólidos;

IX - periotlicidade de sua revisão, observado, se eouber, o prazo de vigência da

respectiva licença de operação a cargo dos órgãos do Sisnama,

§ 1' O plano de gerenciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano municipal de gestão

integrada de resíduos sólidos do respectivo MunicÍpio, sem prejuizo das normas estabelecidas pelos

órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa.

§ 2' A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não obsta a elaboração.

a implementação ou a operacionalizaçáo do plano de gerenciamento de resíduos sólidos.

§ 3.' O PCRS é narte intesrante do nrocesso de licenciamento ambiental realizado nelo orsãoü -- '----o--'---- -- r- ---'----'-- r--- --o-'-

competente.

§ ,l o À i*-lamoaf-a3^ Áa Dí:pQ *l^o ^oro.l^.oo *áo ro. -ooliooáq maÁioafa a anntratonãn Ja oanri^^.
S r. ,l lilr},lvltrvr!4Yst, \rV a Ur\U lrl/ruJ ÉwrafuurvJ lruW JVI !V4rlaous lllwlqr!w 4 WrrUallaaYgv UV JVr YrYv§

de terceiros, mantida a responsabilidade do gerador em relação à dcstinação final dos resíduos.
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Art. 66. No caso de dano ambiental envolvendo resíduos sólidos, a responsâbilidade pela execução de

medidas mitigadoras, corretivas e preparatórias será da atividade ou empreendimento causador do dano,

solidariamente, com seu gerador.

CAPÍTITT,O XI

DA DISCIPLINA DOS TRANSPORTADORES DE RESÍI}UOS SÓLIDOS

Art. ó7. Os transportadores de residuos sólidos <ieverão se ca<Íasffar junto ao Municipio de Pau dos

Ferros.

Art. 68. Os transportadores dçverão forneççr informações ao Poder Pirbliço Municipal, semprÇ quÇ

determinado, acerca dos gcradores atendidos, quantidades coletadas e sua destinação.

C]APÍTULO XII

DA COLETA SELETTVA

Art. 69. Corapete à Secretaria de Meio funbiente, de fonna direta ou terceirizadq planejar o sistema e

realizar a coleta seletiva e remoção dos resíduos sólidos urbanos de pequenos geradores, de forma

diferenciada paÍa cada tipologia de resíduos orgânicos. rejeitos e recicláveis, conforme honírios e

programação definidos e divulgados previamente à população.

§ l.' O sistema de coleta seletiva deverá ser continuamente monitorado e aperfeiçoado de forma que o

serviço atenda permanentemente a todos os pequenos geradores do Murucípio de Pau dos F'erros, de

fonna a atingir a universalidade, equidade e integralidade dos serviços públicos tle manejo dos resíduos

sólidos.

oto^^I.^..ll....:-!..:^l.n^-.l.^r.^..-J....-J^...-.:^^^1^.^^j*:_^l^^j..
§ É. LAUtr aU lvlurilurpru uç rau uu§ rçrrus ç au§ plçsÉruurç§ us strrvlçus r§rusrilzauus ilruçlruval s

amnliar c,ÀÃonr,-l)Ãe cenaranãn rlnc rccírlrrnc cÁlirlnc na nrioertr rrnr rnein ríc nrnorarrra nnnfinrrn dp

educação ambiental e de comunicação.
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§ 3.' Aos usúrios do serviço de coleta seletiva e assegurado amplo acesso à informação, previo

conhecimento sobre seus direitos € deveres, ac€sso a um manual explicativo e relatórios periódicos

quanto à qualidade do sewiço de coleta seletiva.

§ 4o os orqãos núhlicos e demais estabelecimento-s núhlico-s considerados necuenos seradores de acordo

com a legislação rnunicipal em vigor serão atendidos plos sen iços públicos de coleta seletiva.

Art. 70. Quando os serviços de coleta seletiva e remoção dos resíduos sólidos dos pequenos geradores

for reaiizacio de iorma íerosirizada, a prcsíadora tie serviços dcvcrá fomcoer ao lvÍunicípio tudos os

dados e inforrrrações necessárias relativas ao desenipenho do serviço prestiado, nos termos da Lei Federal

n' ii.+4512007 e ciemais noÍmas iegais e contratuais ca'niveis.

§ l.'A empresa prestadora de serviço de coleta seletiva de resíduos sólidos urbanos deverá elaborar e

distribuir um manual de prestação de serviço e atendimento ao usuário, com aprovação do Município.

§ 2.'O Município de Pau dos Ferros deverá fiscalizar a efetiva prestação dos serviços de manejo de

resíduos sólidos realizados por terceiros, para que seja realizado nos padrões técnicos adequados e

estabelecidos pela legislação, sem provooar riscos ou danos à saúde pública, ao meio ambiente e ao bem

estar da população.

Art. 71. A Secretaria N{unicipal cle Educação - SEDUC e a Secretaria Municipal de Meio Ambiente -
SEMA ficam obrigadas a desenvolver uma educação ambiental que inclua o entendimento da colete"

seletiva, sua importiância e o seu funcionamento, principalmente:

I - Nas escolas da rede municipal de ensino, especialrnente na área de Educação

Artística, para proporcionar o reaprovaitamento de rçsiduos sólidos, transformando-os em arte nas

escolas;

II - Para a população em geral, sendo realizadas ações de educação ambiental

informal com o intuito de incentivar o reaproveitamento de residuos.

Art.72. A coleta seletrva dos resíduos recicláveis constitui parte essencial do Plano Municipal de Coleta

Seletiva e será realizada no Município de Pau dos Ferros com priorização das ações de geração de renda

e incentivo à formação de associações ou cooperativas formadas por catadores de materiais recicláveis.

§ l" Para et'êitos deste artrgo, entende-se por associação ou cooperativa <ie catadores cie materiais

recicláveis a-s cooperativa-s que estiverem formalizadas nos termos da legislação específica e amtrientai,
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constituídas por pessoas fisicas de baixa renda, que teúam como principal fonte de renda a catâção, e

qu€ apresentem sistema de rateio entre os cooperados.

§ 2' Compete ao Município de Pau dos Ferros fornecer apoio institucional para fomentar a manutenção

l^^ ^^^-^-^+i.,^^ ^ ^ -^f^-^ ^^+^ ^*i*^üas cooperailvas e associaçoes a que se relere este anrgo.

§ 3" A cooperativa ou associação de catadores de materiais recicláveis buscará sua independência e

autonomia, de acordo com os princípios da autogestão.

Í-ÀPTTITI íI YIII

DO CONSE,LHO GE,STOR DE RESÍDTJOS SOLIDOS

Art. 73. Fica criado o Conselho Gestor de Resíduos Sólidos, órgão colegiado, de caráter deliberativo,

fiscalizador e consultivo, de nível estratégico superior do Sistema Municipal de Resíduos Sólidos,

vinculado à Secretaria de Meio Ambiente - SEMA.

Parágrafo Único. Para a composição do Conselho, deverá ser assegurado a representação de de 02

(dois) representantes sendo um titular e um suplente dos seguintes segmentos sociais:

I - Do titular dos serviços;

II - do órgão municipal responsável pela gestão dos resíduos sólidos gerados no

município:

III - do orgão municipal responsável pelo gerenciamento dos resíduos gerados no

municipio;

IV - da Secretaria Municipal de Educação;

V - dos prestadores de serviços públicos e privados de gestão e gerenciamento de

resíciuos sóiicios'

VI - dos usuários dos serviços públicos de gestão e gerenciamento de resíduos

-ll:)^^suilLru5.
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Art.74. Compete ao Conselho Gestor de Resíduos Sólidos:

I - Auxiliar na formulação, planificação e execução da Política Municipal de

Resíduos Sólidos, definir estratégias e prioridades, acompaúar e avaliar a sua execução;

il - Opinar e dar parecer sobre projetos de leis que estejam relacionados à Política

Municipal de Resíduos Sólidos, assim como convênios;

m - Deciriir sobre nropostas <Íe aiteração ciaFoiítjcaMunieipai riç Resiciuos Sólidos;-

Estabelecer metas e ações relativas à cobertura e otimizeção dos serviços de resíduos sólidos;

fV - Participar de audiências públicas e seminários relacionados aos resíduos sólidos

de responsabilidade do Município;

V - Examinar propostas e denúncias e responder a consultas sobre assuntos

pertinentes a ações e serviços de coleta e destinação de resíduos sólidos;

VI - Elaborar e aprovaÍ seu Regimento interno;

W - Estabelecer diretrizes para a formulação de programas, fiscalização de aplicação

dos recursos do Fundo Municipal de Gestão de Resíduos Sólidos.

Art.75. O Conselho Gestor de Resíduos Sólidos e o órgão colegiado e paritário, conforme estabelecido

no artigo 47 - da Lei I 1.44512047 .

§ 1' Os itandatos serão cumpridos por dois anos;

§ 2" A Presidência do Conselho Gestor de Resíduos Solidos sení exercida grr secretaria designada pelo

Prefeito Municipai.

§ 3'O Conselho deverá instituir seu Regimento Intemo em ate 90 dias aSs a nomeação dos membros,

regimento este que deverá ser pubiicacio em Diário Oficiai.

Art. 76. A estrutura do Conselho Gestor de Resíduos Sólidos compreenderá o Colegiado e a Secretaria

n--^^--.i-,^ ^..:^^ ^t)-.2)^)^^ -- f..-^:^-^-^-1^ ^^-:^ -J^J:-:-t^^ D^-:-^-a^ Í-a^--^j-Àç\,utlv4, (,uJas iluvluauç§ ç rulrurulralrrrçrrtu sçrilu uçllriluus ilu sçu r\çBulrÇlltu llltç1 ilu.
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CAPÍTT]LO Xft'

DO FIINDO MUNICIPAL DE RESíDUOS SÓLTDOS

Art.77. Fica criado o Fundo Municipal de Resíduos Sólidos - FMRS, de natureza contabil, tendo por

a:-^r.:l^l^ ^ -^^l:-^^:^ -I^ :---^-t)-^^-t^^ ^----li^^x^tinall0A(ie conGenfrAr OS ÍeCürSOS para A íealfiAça0 Oe invesiimentos em Ainpliaçâo, ÊXpâIrSâO,

substituição, melhoria, s Ínodornização das infraEstruturas opcracionais e crn íscursos gcrc.nciais

necessarios para a prestação cios serviços <ie coieta e destinação <ie resíduos sólidos do iviunicípio de

Pau dos Ferros, bem como na formação e incentivo para os servidores municipais, visando a sua

disposição universal, integral, igualitária e com modicidade dos custos.

Art. 78. Constituem receitas do FMRS

I - Recursos provenientes de dotações orçamentárias do Município;

il - Recursos vinculados as receitas de taxas, tarifas e multas que sejam relativas a

resíduos sólidos.

m - Recwsos provenientes de multas administrativas apiicadas aos gran<ies

geradores de resíduos por não aprescntação eiou não cumprimento dos seus respectivos Planos de

Gerenciamento de Resíduos;

iV - TransÍ'erência voluntária de recursos do Estado ou da União, ou de instituições

vinculadas âos mesmos, destinadas à aÇões de coleta e destinação de resíduos sólidos;

V - Recursos provenientes de doações ou subvenções de organizações e entidades

nacionais e inlernacionais, públicas ou privadas;

VI - Rendimentos provenientes de aplicações financeiras dos recursos disponíveis do

FMRS;

VII - Repasses de consórcios públicos ou provenientes de convênios celebrados com

instituições públicas ou privados para execução de ações de colela e destinação de resíduos sólidos no

âmbito do Município;

\/III Danrrrono nrnrranianfae,l-o Íovac Án l;^--^;-*^nr^ ^*l-i^-+^l'Y rrr- r\wvwJvJ Pruvwrrrwrrtw§ s4o u,MJ uv rivwrlwi(airtviiLLr aliiiijivaia(ai,

tX - Outras receitas:
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§ 1" As receitas do FMRS serão depositadas obrigatoriamento em conta espscial- a ser aberta e mantida

em agência de estabelecimento oficial de credito.

§'to 
^ ^^lJ^ í':-^-^^:-^ J^ Dl.íDO ^-..*l^ ^^ f,-^l l^ ^^l^ ^-.^-^l^.i^ ^--* +,^-^f^;l^ -^* ^ ^-.^-^.1^:^§ á \-, scu\lu llll4lrvçlrr,, uU l lvlr\J 4lrur4uu at, lilr(lr uç vatla çÀçlr/luru sEl4 Ll(rlrsrsrruu par4 u trÀglr/rrJlt

*.guint., a credito do mesmo Fundo.

§ 3" Constituem passivos do FMRS as obrigações de qualquer natureza que veúa a assumir para a

cxecução dos programas c ações orevislas no Fiano ivíuhicipai tic Gcstão iniegrada dc R csícluos Sóiidos.

no Plano Intermunicipal de Gestão de Resíduos Sólidos e no Plano Plurianual, observada a Lei de

Diretrizes Orçamentarias.

§ 4 Dos recursos do FMRS deverá ser aplicado um percentuâl ao pagamento de gratificação mensal por

produtividade aos Agentes de Gestão de Resíduos Sólidos que atuem ern atividades relacionadas à

auditoria eiou perícia ambiental que envolva resíduos sólidos.

Art. 79. A organização administrativa e o fmcionamento do FMRS deverão ser disciplinados por

regulamento deÍinido pelo Conselho Gesüor de Resíduos Solidos.

CÀPÍTUI,O XV

DO I]ONTROLU SOCIAL

Art. 80. As atividades de planejamento, regulação e prestação dos sen'iços de coleta e destinação de

residuos sólidos poderõo estar sujeitas ao controle social.

§ l' O controle social dos serviços públicos de coleta e destinação de resíduos sólidos poderá ser

exercido mediânte adoção, entre outros, dos seguintes mecanismos:

I - Debates e audiências públicas:

II /a^-^.,1+^^ -,'.Ll:^^^. ^ll - \-ullsulLcts PuulrLúts, ç

m - Participação em órgãos colegiados de caráter consultivo na formulação da

política municipal de resíduos sólidos, no seu planejamento e avaliação e representação no organismo
J- --____l__r- _ c_-_l:__-r-uc r§Bulaça(, ç lrssarrzaçau.
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§ 2" As audiências públicas mencionâdas no inciso I, do § 1o, devem ser realizadas de modo a possibilitar

a maior participação popular possível.

§ 3" As consultas públicas devem ser promovidas de forma a possibilitar que qualquer pessoa,

independentemÊntÊ de interesse, tenha acesso à propostas e aos esf,.idos e possa se manifestar por meio

de críticas e sugestões às propstas do Podcr Público, dcvendo tais manifestações serem adequadamente

respontlidas.

Ârt. 8i. São assegurados zurs usuários de serviços públicos de soleia e tlcstinação cle resícluos sólidos:

I - O conhecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades a que podem esüar

sujeitos, no termos desta Lei, do seu regulamento e demais noÍTnÍts aplicáveis;

Acesso:

A informação de interesse individual ou coletivo sobre os serviços prestados;

b) Aos regulamentos e manuais tecnicos de prestação dos serviços elaborados ou

aprovados pelo organismo regulador; e

c) A documentação regular cie monitoramento e avaliação da prestação dos serviços

editados pelo organismo regulador e frscalizador.

CAPÍTULO XVI

DAS INFRAÇÔTS E PENALIDADES

Art. 82. Compete ao Município de Pau dos Ferros, a regulação e fiscalização ila prestação dos serviços

no âmbito desta lei.

'bidas 
as scguintes irrrmas tie destinação ou clisposição íinal de rcsítluos sólidos oulrru. õJ. -r loarn prorl

roiaifnc nrro nãn cân fnrmqc amlrianíolmanfp orlaarrarlqc'rvJ!ravr, Lluv rrsv Jsv rvr rrl4rrrrvrrrv ssvYssH.

I - Lançamento em quaisquer corpos hiciricos e no solo, cie mocio a causar cianos ao

meio ambiente e à saúde pública;

H - Lançamento in nafura a céu aberto,

u

a)
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iII - Queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não

licenciados para essa finalidade;

IV - Lançamento ou disposição em mananciais e em suÍls áreas de drenagem, cursos

d'água,lagoas, áreas de vítrzea, terrenos baldios, cavidades subterrâneas, poços e cacimbas, mesmo quÊ

abandonadas, sm áreas dc pÍgservação pcrmanente c cm árcas sujeitas à inundação, esta conforme

avaliação do órgão ambienial compeicntc;

V - Larrçamcnios em sistcmas tle redcs tle drenagem de águas pluviais, de csgotos,

de eletricidade, de telefone, bueiros e assemelhados.

VI - Destinação de resíduos especiais, segundo a especificação desta Lei, juntamente

coul os resíduos sólidos urbanos.

VII - Destinação dos resíduos nas vias e canteiros públicos.

VIII- Outras formas de destinação consideradas como ambientalmente inadequadas

pelos órgãos públicos competentes.

Art. 84. Clonsidera-se infração administrativa toda ação ou omissão, praticada a título de dolo ou culpa,

que viole as disposições estabelecidas nesta Lei e nas nonnas dela decorrentes.

Art. 85. As infrações serão apuradas em processo administrativo próprio, instaurada pelo órgão

municipal competente, assegurado o direito de ampla defesa e o contraditório, observadas as disposições

desta Lei e subsidiariamente às disposições contida^s na l-ei Federal nn 9.605, de l2 de fevereiro de 1998.

Art.86. Cabe aos órgãos de frscalização do município, no âmbito da sua competência, o cumprimento

das normas estabelecidas nesta lei e aplicaçõo de sanções por eventual descumprimento.

ParágraÍb Único. No cumprimento «ias ações de tiscalização, os órgãos competentes do município

devem:

I - Orientar e inspecionar os geradores, transportadores e receptores de resíduos

-^^:^l:-.^i- ^..^-+^:^ ^..:-A-^:^^ l^^a^ r^'reclciaveis quanio as exigenÇias oesia iei;
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II - Vistoriar os veículos cadastrados para o transporte de resíduos e os

equipamentos acondicionadores de resíduos ;

m - Expedir notificações, autos de infração, de retenção e de apreensão;

IV - Enviar aos órgãüs competentes, os autos quê não teúam sido pagos, para fins

de inscrição na dívida ativa.

V - Outras exigências que a fiscalização achar necessária.

Art. 87. Qualquer imposição de penalidade por violação das disposições presentes nesta Lei, compete

aos órgãos municipais com competência fiscalizadarapara este fim.

Aú. 88. A não observância ao disposto nesta Lei, total ou parcialmente, sujeitará o infrator, pessoa

fisica ou jurídica, sem prejuízo das demais penalidades aplicáveis, ao que segue:

I - Advertência ou notificaçào:

II - Multa simples elou difuia de acordo com a infração cometida e considerando o

estabelecido no ANEXO I, contada a partir da notificação do infrator;

U - Compensação ambien{al que sçrá definida de oçerdo com parççer teçniço

expedido pela equipe técnica da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Pau dos Ferros;

IV - Suspensão do exercício de atividade por até 90 dias;

V - Interdição do exerciçio da atividade;

YI - Perda de bens;

VII - Cassação das licenças e/ou alvarás de funcionamento e sanitários.

Ar+ lO Âc infranÃac â êcfâ T ai carãn nntifinoÁac A rtffiâ rria rla nnfifinanãn corá pnfracrrâ â^ infrafnrr rr a. ur. , ru .rrrruYv .rvlt^rvBuúr v qrrrs r rs w lrutrrrwaaYgv Jvr4 vlrlrvÉuv 9v rrrrrsrur

mediante recibo- por meio de Aviso de Recebimento (AR) ou publicação em diario oficial.

It^-I--^Je^ -'--:^^ ci^ ^ :..f-^a^ ^ -^^^L-- ^ ..^r.ic^^^:^ 4^l f^+^ ^^-L ^^=iâ^^l^ -^ J^^-.--^-e^f ataE,tatu ulltuu. \)çululla]ut §tr1çuu§lll il lt;Utruçt atrurrrrgilviru, ti1l ritrlu5çlt1 utrlutluiluulluuuuulllçlltu.

Art. 90. E asseg,;rado ao infrator o direito de recorrer no prÍIzo de 10 dias conidos contados do

recebimento da notiÍicação ou publicação.
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Art. 91. Na reincidência, a infração e punida com o dobro da penalidade, e a cada reincidência

subsequente, aplica-se multa coÍrespondente à reincidência anterior acrescida de 10% (dez por cento)

sobre o seu valor.

Pq!"ásrafo único. Na anlicacão das nenali,lades de multas serão consideradas os sesuintes fatores:! =: *ã: gE_e- su:!u-. l :4 ÉiJrlL'mY*

a) Reincidência;

b) Gravidade da infração;

c) As espéeies cie resicilos envoivido-s na infraçào;

d) As medidas adotadas pelo infrator para regularização da infração;

e) As condições em que ocorreu a inÍiação;

Aú.92. A suspensão do exercício da atividade será aplicada nas hipóteses de. I - Impedir ou apresentar

obstáculo da ação fiscalizadora;

II - Resistência à apreensão de equipamentos e outros bens

§ l" A suspensão do exercicio de atividade consiste no afastamento temponírio do desempeúo de

ativ ida<ies determi nadas.

§ 2" A pena de suspensão do exercício de atividade poderá abranger todas as atividades que constituam

o objeto empresarial do infrator.

Art. 93. A pena de perda de bens consiste na perda da posse e propriedade de bens antes apreendidos e

poderá ser aplicada çumulativamente nas hipóteses de.

I - Cassação de alvará de funcionamento;

II - InrarÁinãn Àa a+i.rirlorlac'rrllvr vrY*v rucuçrr

III - Desobeciiência à pena cÍe interciição cia ativiciade.

Art.94. A ação ou omissão das pessoas fisicas ou jurídicas que importem inobservância aos preceitos

Á^^+^ f ^i ^ ^^.-^ -^--.1^*^-+^^ ^.-l^i+^- ^^ i-â--+^-^^:^ ^^..-:^^ --^-,:^a^- -^ l^-:^t^^:^ l^ -^-G.-^uçstír r-çr ç i(ius rçgul4rrrçrrtus suJçrttulr us rrrllaturç! a§ stlrrvuçi PrçYr§tils iltl rgBlsltlvtlu ug frusturírs,
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ambiental, de uso e ocupação do solo e especificas sobre residuos, aiem das demais aplicáveis, e, em

especial, a Lei de Crimes Ambientais.

CAPÍTULO XVII

rrÂBEclrr-.ÂÇÃÇ,N0F=MATIZ,AÇÃO,CONTROI_,EErI§C^I-!ZAÇÂO

Art. 95. O exercício da tunçâo de regulação atenderá aos seguintes pnncipios

I - Independência decisória, incluindo autonomia admirustrativa, orçamentiiria e

financeira da entidade reguladora;

II - Transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisôes,

Aú. 96. Em caso de gestão associada ou prestação regionalizada dos serviços, o Município adotará os

mesmos critérios econômicos. sociais e técnicos da regulação em toda a área de abrangência das

associações ou da prestação.

Art. 97. Os prestadores de serviços públicos deverão tbrnecer à entidade reguladora todos os dados e

informações necessárias parà o desempenho de suas atividades.

Parágrafo Único. Incltrem-se os dados e informações a que se refere o caput deste artigo aquelas

produzidas por empresas ou profissionais çontratados para executar serviços ou fornecer materiais e

equipamentos es;recíficos.

Art. 98. lncumbe à entidade reguladora e fiscalizadora dos serviços a verificação do cumprimento do

Plano Municipal de Gestâo Integrada de Resí<iuos Sólidos por parte dos prestadores de serviços, na

forma das disposições legais, regulamentares e contratuais.

CAPÍTTTLO XVIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSTTORIAS

Art.99. Õ Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da sua

promulgação.
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Art. 10CI. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 101. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de Pau dos Ferros, Estado do Rio Grande do Norte, em l4 de dezembro

l^ a^n,IIç LVLJ,
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ANIXO I

LISTA DE \'ERIFICAÇÃO PARA DIAGNÓSTICO DA INFRAÇÃO

SITI.]A

ÇÃo
INDICADOR

DA
bI(AVTI,AUI'

DA
CONDUTA

VAL
OR
rrt
INDI
CAI)
OR

NÍYEL DE
GRA}'TDÂI}E

. -,(^-(Dt lvtÂrt l(t
A DOS

VALORES)

Motivação para

a conduta

Não intencionai i

0

Intencional 2

0

Efeitos para o

Íneio ambiente
Potencial I

0

Reversível em

curto prazo
2

0

Reversível em

medio prazo

aJ

0

Reversívelem
longo prazo

5

0

lrreversivel 6

0

Efeitos para

a saúde

pública

Não há 0

Potenciai i
0

Efetiva e

reversível
2

0

Efofi.ro p
Llvrr r 4 v

irreversível 0

I Otat
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TABELA CONI A DEFTNTÇÃO DE CtiRTO, MÉDrO E LOI{GO PRAZO DE REVERSÃO DE
EFEITOS AO MEIO AMBIENTE CAUSADOS POR INFRAÇÔES A ESSA

LEI.

Curto ptuo De um a <iois anos

Medio prazo De2a5anos

LUng0 prdl.n lJ anos ()u mals

TABELA DOS VALORES DAS JVIULTAS POR NÍVEL DE GRAVIDADE

xivrr »n
GRAVIDÂDE DA

INFRAÇÂO
(soMATÓRrA DOS

VALORES)

VALOR DA MIJLTA A SER PAGA

Leve Nível 1: 20 I0% do salário mínimo vigente

Leve Nivel2: 30 15% do salário mínimo vigente

Media Nível 1: 40 307ó do salário minimo vigente

MédiaNível 2:50 a60 De 3i a 60 salários mínimos

Grave Nível 1: 70 a 80 Lle 6l salários a 100 salários minimos

Grave Nivel 2: 90 a 100 De 101 a 150 salários minimos

Gravíssirna: 110 De 150 a 300 salários mínimos
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AI'ÍEXO II

sERVrÇO

_PA-ItA

cER{ÇÃO
SUPERIOR
A l(uM) Ms

TAXA
rwÍxrul

COEFICTf,NTE
DE

TEÁhJSPi-TRTÍ.,

COEFICTENTE
DE, MÃO DF:,

OBFJ

COEFICIENTE
DE VOI,I]MT

VALOR
TOTAI,

Remoção de
Entulhos de
con§trução

civil;
re§íduo§

volumosos

It$ 80,00

A,iicioiiai,ie 5 a

i0?á sobre a

taxa mínima por
km excedido à

distância do

centro municipal
à destinação dos

residuos.

^ 
li^i^--^l l- 

^ -t1'ututuual gv L d

5?ô sobre ataxa
mínima por
trabalhador
adicional

incluído ao

sen,iço de

remoção.

Adicional de 5 a
10% por volume

que exceda o

limite de lm3.

r.rT: 80 +
([Cr+CM+Cv]

*80)
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RAZÕES DO PROJETO

Excelentíssimo Senhor
---lJU§}, AL}'E§ EEN IU
Presidente da Câmara Municipal
Pau dos Ferros/RN

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Temos a honra de encaminhar o presente Projeto de Lei Complementar que

..IN§TTIITI A POLÍTICA MUMCIPAL DE Rf,,SÍDUOS SOLII)OS DO MTINICÍPIO

DE PAU DOS FERROS/RN''.

A propositura tem como intuito a implementação para gestão de resíduos sólidos

possibilitando a participação e intervenção da sociedade no processo de gerenciamento dos

resíduos gerados no município e servirá como instrumento norteador da admínistração

municipal para as ações que deverão ser realizadas em relação aos resíduos produzidos no

município.

Cumpre salientar que a Lei Federal n' 12.305110 traz elementos importantes para a

prevenção e redução de resíduos, através de hábitos de consumo sustenÍável, além de

instrumentos e mecanismos para propiciar o aumento da reciclagem e da reutilização dos

resíduos sólidos a sua destinação final ambientalmente adequada.

Com a aprovação do presente projeto de lei, os geradores deverão ter como objetivo

prioritário a rninimização da geração de resíduos e, secundariamente, a redução, a

reutilização, a reciclagem e a destinação final.

aiem disso, a iei em propositura traz nonnas e criterios <ie destinação dos residuos,

^^+^L^l^^^,J^Íi-,;^Ã^^ ^ ^l^^^ií:^^^x^^ ,l^^ -^^{,{,,^^ ^^-f^*^ ^^+.,,1^ -^^1.:-^I^ *^l^^ +Á^*i^^^\lJIílUtlIllIT\; \rt;rrllrVU\.S ! llr(lJsrrr\;4!t.lll§ \rUJ lteJl\.lLlUS Ut lllt l lllu rv§Ll.lt.lt l9(fllr-ÍlLlL, IJIrU§ lty9llltl\rs

da Secretaria de Meio Ambiente.

Ainda mais, destaca que, o Plano Diretor lv{unicipal prevê, a Política Municipal de

Resíduos Sólidos, como um dos instrumentos de promoção da gestão dos resíduos sólidos,

como uma tias ações cle proteção da saúde pú'olica e de um meio ambiente eoologicamente

equilibrado, sendo certo que o presente Projeto de Lei encontra recepção tanto na Politica

Nacionai cie Residuos Sólidos, conno tambérn no referido piann ríiretnr mrrnininal

Pto{oihr,tlrthtnitinililoDratdntFonnt -CMpl'nR l4* í7 li0nnl-71í) Átr ê.oll,ilinLltrütr< t17? -fontrn



Diante disso, o presente projeto de lei apresenta-se como um instrumento capaz de

^^l^^^- -.. ..-:+.:^- ^ n^li+i^^ l^ T)^^J1,.^^ (t:1.:l^^ 
-^ --.-:-jcüiocar em pralica a roiilica ge i(eslguos soiÍcios iio muntcipio.

Pau dos Ferros, 14 de dezembro de2022.
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